
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.178 - RS (2017/0114405-3)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MARLENE SALETE MAZURKEVICZ & CIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : LIANA FUZER ROSSO  - RS056672 
   ERIC RAFAEL JACQUES DE MATTOS  - RS061292 
AGRAVADO  : CONDOMINIO RESIDENCIAL ARCO VERDE 
ADVOGADO : RICARDO SARTURI SIQUEIRA  - RS053390 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
(ART. 944, VIII, DO CPC/2015). FERIADO OU SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRORROGAÇÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS. TEMPESTIVIDADE NÃO 
DEMONSTRADA.
1. A decisão impugnada por meio do agravo em recurso especial foi 
publicada em 9/2/2017, ao passo que o agravo em recurso especial 
somente foi protocolado no Tribunal de origem em 6/3/2017, quando 
decorrido o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis previsto nos arts. 
219, caput, 994, VIII, e 1.003, § 5º, do CPC/2015.
2. A segunda e a terça-feira de Carnaval, nos termos das Leis Federais 
n. 5.010/1966 e 11.697/2008, não se aplicam à Justiça estadual, mas à 
Justiça Federal e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
respectivamente.
3. Para fins de verificação da tempestividade do recurso dirigido ao STJ, 
é indiferente que tenha havido ou não expediente forense neste Tribunal, 
pois o agravo e o recurso especial interpostos são endereçados ao 
presidente da Corte a quo; rege-se o respectivo prazo, em matéria de 
recesso forense e feriados, pela legislação local.
4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
957.821/MS, realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao 
interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, 
bem assim os princípios consagrados pelo novo Codex, firmou 
orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso", de maneira que fica 
inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar sua tempestividade.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.178 - RS (2017/0114405-3)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MARLENE SALETE MAZURKEVICZ & CIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : LIANA FUZER ROSSO - RS056672 
  ERIC RAFAEL JACQUES DE MATTOS - RS061292 
AGRAVADO : CONDOMINIO RESIDENCIAL ARCO VERDE 
ADVOGADO : RICARDO SARTURI SIQUEIRA - RS053390 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Cuida-se de agravo interno interposto por Marlene Salete Mazurkevicz & Cia 

Ltda - ME, inconformada com a decisão da Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça 

que não conheceu do agravo em recurso especial por observar a intempestividade deste.

Em suas razões, a parte agravante aponta que, nos dias 27 e 28 de fevereiro de 

2017, não houve expediente forense e, por essa razão, seu agravo em recurso especial seria 

tempestivo.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.103.178 - RS (2017/0114405-3)
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - RELATOR: 

Conforme delineado na monocrática, a decisão impugnada por meio do agravo em 

recurso especial foi publicada em 9/2/2017, ao passo que o agravo em recurso especial somente 

foi protocolado no Tribunal de origem em 6/3/2017, quando decorrido o prazo recursal de 15 

(quinze) dias úteis previsto nos arts. 219, caput, 994, VIII, e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Em verdade, a segunda e a terça-feira de Carnaval, nos termos das Leis Federais 

n. 5.010/1966 e 11.697/2008, não se aplicam à Justiça estadual, mas à Justiça Federal e ao 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, respectivamente.

Nesse contexto, para fins de verificação da tempestividade do recurso dirigido ao 

STJ, é indiferente que tenha havido ou não expediente forense neste Tribunal, pois o agravo e o 

recurso especial interpostos são endereçados ao presidente da Corte a quo; rege-se o respectivo 

prazo, em matéria de recesso forense e feriados, pela legislação local (AgRg no Ag 

1.156.557/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

02/09/2010, DJe de 22/09/2010).

Registre-se, ainda, que, à luz do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, que estabelece 

regra específica acerca da tempestividade de recurso diante de feriado local, este ou a suspensão 

do expediente não podem ser comprovados posteriormente à interposição do recurso, nem 

mesmo em agravo interno, como era admitido na sistemática do CPC/1973:

Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em 
que os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a 
Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão.
(...)
§ 6º O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso.

De fato, como se depreende da simples leitura desse dispositivo, é obrigatória a 

comprovação de feriado local no ato de interposição do recurso, sob pena de não conhecimento, 

por intempestividade. Nesse sentido, colhem-se diversos precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE (PONTO FACULTATIVO) NO 
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TRIBUNAL DE ORIGEM. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. TEMPESTIVIDADE NÃO DEMONSTRADA.
1. Conforme o § 6º do artigo 1.003 do CPC, o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
não ocorreu no presente caso.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe de 
05/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL E PONTO FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. INTIMAÇÃO DO RECORRENTE. 
INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ART. 1.006, § 3º, DO 
CPC/15. DECISÃO MANTIDA.
1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da 
tempestividade em virtude de feriado local ou suspensão do 
expediente, nos termos do entendimento do STF (RE 626.358 AgR, Rel. 
Ministro Cezar Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg no AREsp 
137.141/SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial).
2. No contexto do CPC/15, em face da mudança de paradigmas 
decorrente dessa nova lei, o princípio da primazia do mérito impõe ao 
julgador, antes de considerar inadmissível o recurso, a intimação do 
recorrente para que seja sanado o vício ou complementada a 
documentação exigível - art. 932, parágrafo único.
3. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o 
ônus de comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do 
expediente no ato de interposição do recurso.
4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio Código 
de Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de 
comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 
específica que prevalece sobre a regra geral (ex specialis derrogat lex 
generalis).
5. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do 
expediente no ato da interposição do recurso, nos termos do § 6º do 
art. 1.003 do CPC/15, deve o relator considerar inadmissível o 
recurso, independente de intimação, não se aplicando o art. 932, 
parágrafo único.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe de 05/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PORQUANTO 
INTERPOSTOS APÓS O PRAZO PREVISTO NO NO ART. 1.003, § 5º 
DO CPC DE 2015. NÃO COMPROVAÇÃO SUSPENSÃO DOS 
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PRAZOS PROCESSUAIS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE 
DOCUMENTO HÁBIL. DECISÃO MANTIDA.
1. O prazo para interposição do recurso especial e do agravo em 
recurso especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) 
dias úteis, conforme o art. 219 do CPC de 2015. Intempestividade 
constatada diante da falta de apresentação de documento hábil para 
comprovar a suspensão dos prazos pelo tribunal de local. Preclusão 
consumativa.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "Não é possível 
a juntada de documento para comprovar eventual tempestividade do 
recurso após a interposição do agravo interno, em razão da preclusão 
(AgInt no AREsp 962.902/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 19/12/2016).
3. "Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos 
os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes 
não coincidem com os da Justiça estadual" (AgRg no AREsp 
700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira 
Turma, julgado em 17/5/2016, DJe 23/5/2016).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.057.913/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 1º/08/2017)

Acrescente-se que a Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no 

AREsp 957.821/MS, realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 

932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo 

novo código, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso", de maneira que fica inviabilizada a apresentação de 

documento hábil em momento posterior para demonstrar sua tempestividade.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0114405-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.103.178 / 
RS

Números Origem:  00767089120178217000  01528317820098210027  03309037620168217000  
04171523020168217000  1528317820098210027  3309037620168217000  
4171523020168217000  70071207096  70072069586  70073125932  
767089120178217000

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLENE SALETE MAZURKEVICZ & CIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : LIANA FUZER ROSSO  - RS056672 

 ERIC RAFAEL JACQUES DE MATTOS  - RS061292 
AGRAVADO  : CONDOMINIO RESIDENCIAL ARCO VERDE 
ADVOGADO : RICARDO SARTURI SIQUEIRA  - RS053390 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARLENE SALETE MAZURKEVICZ & CIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : LIANA FUZER ROSSO  - RS056672 

 ERIC RAFAEL JACQUES DE MATTOS  - RS061292 
AGRAVADO  : CONDOMINIO RESIDENCIAL ARCO VERDE 
ADVOGADO : RICARDO SARTURI SIQUEIRA  - RS053390 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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